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incumbe à defesa, na esteira da jurisprudência domi-
nante, que acompanho, a saber: 

Quem desatende obrigação alimentar, para ser absolvido
deverá demonstrar ter justa causa para sua atitude. Presume-
se possuir condições para sustentar filhos menores quem, no
auge etário de suas forças, goza de saúde e tem habilitação
profissional (RIDTACRIM 57/228). 

O não pagamento de prestação alimentícia tipifica o delito
de abandono material, como se pode observar pelo dispos-
to no parágrafo único do art. 244 do CP. Somente não se
configura o delito quando o alimentante é insolvente e
assume o ônus da prova, pois esta não é presumível
(RTDTACRIM 7/48).

E a prova dos autos, resumindo-se às oitivas judi-
ciais das testemunhas Fabiana Cantão, Júlio Diniz e Ana
Paula Cantão Júlio, não favorece a tese defensiva. 

Aliás, a prova testemunhal evidencia mais um indí-
cio em desfavor do apelante. É que, conforme se extrai
dos depoimentos das testemunhas (f. 157/158), o acu-
sado só realizava os pagamentos quando procurado
pela Justiça, de forma que só o fazia para evitar prejuí-
zos para si, não porque buscava honrar o dever de pai. 

A condenação do acusado, como se vê, é medida
de rigor, não havendo falar em absolvição. 

No que se refere à pena aplicada, nenhum reparo
lhe é devido, fixada que foi no mínimo legal cominado. 

Tudo considerado, nego provimento ao recurso
defensivo, para manter, tal como lançada, a r. sentença
condenatória, pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Custas, ex lege. 
É como voto! 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES RENATO MARTINS JACOB e HERCULANO
RODRIGUES. 

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO. 

. . .
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AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,
sob a Presidência do Desembargador Antônio Carlos
Cruvinel, incorporando neste o relatório de fls., na confor-
midade da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas,
à unanimidade de votos, EM PROVER O RECURSO. 

Belo Horizonte, 23 de março de 2010. - Paulo
Cézar Dias - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. PAULO CÉZAR DIAS - O Ministério Público do
Estado de Minas Gerais ofereceu denúncia em face de
Wellington Meireles dos Santos, pela prática dos delitos
previstos nos arts. 14 e 16 da Lei 10.826/03, porque, no
dia 8 de junho de 2009, por volta das 21h15min, na Rua
Alcides Batista, Município de São João do Paraíso, o
denunciado portava um revólver calibre 38, marca
Taurus, sem nenhuma numeração aparente, de uso per-
mitido, sem autorização e em desacordo com determi-
nação legal ou regulamentar, contendo seis câmaras
para munição, bem como uma munição SPL, calibre 38,
marca CBC, deflagrada. 

Após a instrução processual, foi a denúncia julga-
da parcialmente procedente para condenar o denuncia-
do Wellington Meireles dos Santos, pela prática do deli-
to previsto no art. 16, parágrafo único, IV, da Lei
10.826/2003 c/c art. 61, I, do Código Penal, à pena de
3 (três) anos e 6 (seis) meses de reclusão mais ao paga-
mento de 30 (trinta) dias multa. 

Inconformado, recorre o condenado. Em razões
recursais (f. 136/140) requer a absolvição, ante a inexis-
tência de provas aptas a ensejar um decreto conde-
natório. Alternativamente pleiteia a desclassificação para
o crime previsto no art. 14 da Lei 10.826/03, bem como
a substituição da pena privativa de liberdade por restriti-
vas de direitos. 

Contra-arrazoado o apelo (f. 142/150), subiram os
autos e, nesta instância, manifestou-se a douta
Procuradoria de Justiça pelo seu parcial provimento (f.
156/158). 

Conheço do recurso, presentes os requisitos legais
de sua admissibilidade. 

A autoria, embora negada pelo apelante, restou
incontroversa nos autos, em especial pelas declarações
do policial militar José Márcio Rodrigues, responsável
pela retirada da arma das mãos do acusado (f. 105). 

Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido -
Arma ineficiente - Conduta atípica - Crime

impossível - Absolvição

Ementa: Apelação criminal. Porte ilegal de arma de fogo
de uso permitido. Arma ineficiente. Crime impossível.
Fato atípico. 

- O porte de arma de fogo inapta a disparar configura
uma conduta atípica, visto que inidônea para lesar ou
expor a perigo o objeto da tutela, qual seja a incolumi-
dade pública. 
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Por outro lado, a materialidade do delito de porte
ilegal de arma de fogo restou prejudicada, visto que o
exame pericial nela realizado constatou sua ineficiência
para produzir disparos. 

O laudo pericial de eficiência e prestabilidade da
arma de fogo foi conclusivo: 

Procedidos os exames na arma epigrafada no subitem, os
peritos verificaram que a mesma encontra-se em péssimo
estado de conservação não podendo ser efetuado disparos
com eficiência para perpetração de crime, já que o sistema
de engatilhamento e percussão não se encontram em per-
feito estado de funcionamento (f. 84). 

Como se sabe, a arma de fogo, para ser consi-
derada como tal, deve estar apta a disparar, sem o que
ela perderá a potencialidade lesiva (capacidade de ferir
ou causar dano). 

O fato de tratar o porte de arma de fogo de delito
de mera conduta indica que independe de resultado na-
turalístico para sua concretização, ou dano efetivo, mas
não prescinde da comprovação normativa da exposição
a um potencial perigo de lesão ao bem jurídico tutelado.
Em outras palavras, a resposta penal deve ser reservada
às condutas que, de fato, lesem ou exponham a perigo
o bem jurídico tutelado, o que não ocorre com o simples
porte de arma inapta a disparar, que não representa
risco para a segurança pública. 

Ademais, a orientação doutrinária e jurisprudencial
mais moderna, é no sentido de exigir a comprovação do
dano ou do perigo concreto ao bem jurídico tutelado,
mesmo em se tratando de delitos de mera conduta, pois,
na linha dos princípios gerais de intervenção do Direito
Penal, da necessidade e da ofensividade, não se deve tole-
rar a incriminação de condutas que não impliquem lesão
efetiva ou potencial ao bem protegido. 

No caso sub examine, a arma apreendida é total-
mente inapta a disparar, caracterizando-se a hipótese de
crime impossível pela ineficácia absoluta do meio. Fato
atípico, portanto, nos termos do art. 17 do CP. 

Nesse sentido, doutrina Guilherme de Souza Nucci: 

Arma quebrada e inapta a qualquer disparo: não é crime.
Carregar uma arma desmuniciada é algo diverso de ter consi-
go arma completamente inapta a produzir disparo, afinal,
cuida-se de delito impossível; a segurança pública não corre
risco nesse caso; nem argumentemos como o fato de uma
arma quebrada poder intimidar alguém, em caso de roubo,
pois a arma de brinquedo também pode e isso não significa ser
figura enquadrável no art. 14 desta lei; depende de laudo peri-
cial para atestar a sua imprestabilidade, o mesmo valendo para
acessórios e munição (in Leis penais e processuais penais
comentadas. São Paulo, Editora RT, 2006). 

Dessa forma, ante a ausência de materialidade, não
há que se falar na ocorrência do delito de porte arma. 

Com essas considerações, dou provimento ao
recurso para absolver o apelante da imputação que lhe

foi feita na denúncia, com fundamento no art. 386, III,
do CPP. 

Custas, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANTÔNIO ARMANDO DOS ANJOS e FOR-
TUNA GRION. 

Súmula - RECURSO PROVIDO. 

. . .

Furto qualificado - Autoria - Materialidade - Prova
- Elemento subjetivo - Inexistência - Atipicidade -

Furto de uso - Configuração - Absolvição

Ementa: Apelação criminal. Furto. Furto de uso.
Caracterização. Absolvição mantida.

- O furto de uso nada mais é que uma hipótese de atipi-
cidade formal da conduta por inexistência do elemento
subjetivo do tipo descrito no art. 155, ou seja, o animus
furandi que, a seu turno, caracteriza-se quando o agente
subtrai coisa alheia móvel com a intenção de tê-la como
própria. A ausência de prova acerca do intuito de asse-
nhoreamento conduz à absolvição.
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AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Des. Alexandre Victor de
Carvalho, na conformidade da ata dos julgamentos e
das notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM
NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 29 de março de 2010. - Alexandre
Victor de Carvalho - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ALEXANDRE VICTOR DE CARVALHO - I -
Relatório.

Cuida-se de recurso de apelação interposto pelo
Ministério Público de Minas Gerais contra sentença
oriunda do Juízo da 2ª Vara da Comarca de São João
Nepomuceno que absolveu Maikon Douglas Soares das
acusações de prática do delito previsto no art. 155, § 4º,
II, do Código Penal.

Narram os autos que, no dia 30 de setembro de
2008, por volta das 18 horas, o acusado subtraiu para


